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Considerando a permissibilidade esculpida no inciso II e 
parágrafo primeiro do art. 24 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

RESOLVE:

DISPENSAR a realização de licitação, nos termos do parágrafo 
único e inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, objetivando a aquisição de scanner para a Agência de 
Fomento do Estado do Tocantins S/A., junto a empresa VIDA & SANTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.779.409/0001-01, com valor total 
de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), tudo em conformidade com 
o disposto no Processo nº 014/2017 da Agência de Fomento do Estado 
do Tocantins S/A.

DIRETORIA EXECUTIVA, em Palmas/TO, aos 23 dias do mês 
de fevereiro de 2017.

MAURILIO RICARDO ARAÚJO DE LIMA
Diretor Operacional, Administrativo-Financeiro

AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO

Oitavo Termo Aditivo do Contrato nº 069/2013
Processo nº 2012/38970/000103
CONTRATANTE: Agência Tocantinense de Saneamento - ATS
CONTRATADA: Segala Construtora e Serviços LTDA
Objeto: O presente Termo Aditivo tem como objeto a alteração da vigência 
do Contrato em destaque, passando seu término para o dia 26/04/17, 
através da alteração da Cláusula Sexta - VIGÊNCIA, do Contrato nº 
069/2013, firmado entre as partes em 08/11/2013, mediante procedimento 
licitatório referente à Concorrência nº 001/2013.
Dotação Orçamentária: 38970.17.511.1151.3.061
Natureza da Despesa: 4.4.90.51
Fonte de Recurso: 0100 e 0225
Primeiro Termo Aditivo: Prorrogação de vigência sem reflexos financeiros 
sobre o valor contratual.
Segundo Termo Aditivo: Prorrogação de vigência sem reflexos financeiros 
sobre o valor contratual.
Terceiro Termo Aditivo: Prorrogação de vigência sem reflexos financeiros 
sobre o valor contratual.
Quarto Termo Aditivo: Prorrogação de vigência sem reflexos financeiros 
sobre o valor contratual.
Quinto Termo Aditivo: Prorrogação de vigência sem reflexos financeiros 
sobre o valor contratual.
Sexto Termo Aditivo: Prorrogação de vigência sem reflexos financeiros 
sobre o valor contratual.
Sétimo Termo Aditivo: Alteração do valor contratual elevando-o para R$ 
3.053.174,02 (três milhões e cinquenta e três mil, cento e setenta e quatro 
reais e dois centavos).
Vigência: 08/11/2013 a 26/04/17.
Data da assinatura: 08/03/13.
Signatários: Eder Martins Fernandes - Representante da Contratante e 
Ivan Ferreira Porto - Representante da Contratada.
Fiscal do Contrato: Marcelo Maranhão Sousa, matrícula 11153229, 
nomeado pela Portaria nº 180/2014.

AGETO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Processo nº: 00194/38960/2016.
Termo de Apostilamento ao Contrato nº 22/2015.
Contratante: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO DO TOCANTINS, ATUAL AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
TRANSPORTES E OBRAS - AGETO.
Contratada: IBIZA CONSTRUTORA LTDA.
Objeto: Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento, o 
reajustamento de preços da 7ª e 8ª medições do Contrato nº 22/2015, 
referente à execução dos serviços e obras de melhoramento nas rodovias 
vicinais em grupos de obras nos municípios de Muricilândia, Santa Fé 
do Araguaia, Pau D’Arco, Arapoema, Nova Olinda e Bandeirantes do 
Tocantins para o Grupo XI integrantes do PDRIS.
Valor reajustamento: R$ 21.723,66 (vinte e um mil setecentos e vinte e 
três reais e sessenta e seis centavos)
Funcional Programática: nº 38960.26.782.1152.3042, Elemento de 
Despesa nº 44.90.51, Fonte 42.20.
Data da Assinatura: 24 de fevereiro de 2017.
Signatários: Sérgio Leão - Representante da Contratante.
Guilherme Costa de Oliveira- Representante da Contratada.

BANCO DO EMPREENDEDOR

PORTARIA BANCO DO EMPREENDEDOR Nº 012/2017, 
de 01 de março de 2017.

Republicada para correção

O PRESIDENTE DO BANCO DO EMPREENDEDOR, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II e IV, da Constituição 
do Estado, combinado com o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

ALTERAR, por motivo de licença médica concedida anteriormente 
ao usufruto,

o período de gozo de férias da servidora MARIA CÂNDIDA 
FERREIRA DA CUNHA DALL’AGNOL, CPF 821.362.381-91, nº funcional 
928826-2, Assistente Administrativo, onde constava o período de 
04/01/2017 a 02/02/2017, passa a constar 19/01/2017 a 17/02/2017, 
referente ao Período Aquisitivo de 18/04/2013 a 17/04/2014.

ACY DE CARVALHO FONTES
Presidente do Banco do Empreendedor

DETRAN

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/CORREG/Nº 27/2017

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS – DETRAN-TO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º da Constituição 
do Estado, consoante o disposto no Ato Nº 22 NM de 1º de janeiro de 
2015, publicado no Diário Oficial Nº 4.289/2015.

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
República;

CONSIDERANDO a instauração do Processo Administrativo 
Disciplinar/PAD nº 001/2017, através da PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/
CORREG/Nº 67/2017, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins 
nº 4.795, de 27 de janeiro de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor RANIÉRE BRITO DA LUZ GOMES, 
Mat. 111605781 para, em substituição do servidor ARINALDO ARAUJO 
DA SILVA, Mat.: 1017357, integrar a Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar nº 001/2017, na qualidade de membro, permanecendo os 
demais membros da presente Comissão;

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do DETRAN/TO, em Palmas/TO, aos 
três dias do mês de março de 2017.

EUDILON DONIZETE PEREIRA – Cel PM
Presidente do DETRAN-TO

NATURATINS

PORTARIA NATURATINS N° 73, de 1º de março de 2017.

Dispõe sobre a quantidade de captura e transporte de 
pescado na modalidade pesca amadora no Estado 
do Tocantins.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições consoante o que confere o Ato n° 94-NM, de 
27 de janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 
4.548 de mesma data, e o disposto no parágrafo único do art. 8° da Lei 
Complementar Estadual n° 13, de 18 de julho de 1997;

CONSIDERANDO que é dever do poder público promover a 
defesa do meio ambiente, preservando-o para as presentes e futuras 
gerações, conforme art. 225 da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 – CRFB/88;
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CONSIDERANDO a necessidade de fixar limites para a captura 
e transporte de pescado que não comprometam a fauna aquática;

CONSIDERANDO, ainda, que compete ao NATURATINS a 
responsabilidade pelo licenciamento, fiscalização, monitoramento e 
orientação da atividade pesqueira no Estado do Tocantins, adequando os 
limites de captura de pescado à oferta de estoque pesqueiro;

RESOLVE: 

Art. 1°. Autorizar, no âmbito da pesca amadora, a captura 
e o transporte de até 05 (cinco) quilogramas de pescado por pessoa 
licenciada, acrescido de um exemplar de espécie e tamanhos permitidos.

Art. 2°. Revoga-se a Portaria/Naturatins nº 416, de 09 de agosto 
de 2012, publicada no D.O.E. nº 3.695. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HERBERT BRITO BARROS 
Presidente do NATURATINS

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2016 4031 000412
Contrato nº: 001/2017
Contratante: Instituto Natureza do Tocantins - Naturatins
Contratada: SULSOFT Serviços de Processamento de Dados LTDA
CNPJ: 73.571.994/0001-70
Objeto: Atualização e Suporte técnico para 3 (três) Licenças Envi Flutuante 
por um período de 4 (quatro) anos.
Valor: R$ 89.190,00 (oitenta e nove mil, cento e noventa reais) .
Fonte: 4220
Elemento Despesa: 44.90.39
Data da Assinatura: 21/02/2017
Vigência: 21/02/2017 à 20/02/2021
Signatários: Herbert Brito Barros - Contratante e Michael Karl Steinmayer 
-   Contratado

JUCETINS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 2011 3657 000145
CONTRATO: 011/2012
CONTRATANTE: Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS
CONTRATADO: TELEFÔNICA S/A.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do 
período de vigência, conforme Cláusula Terceira do CONTRATO 011/2012.
VALOR TOTAL: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Nº: 200050 20570 04122112841940000
Programa de trabalho: 04122112841940000
Elemento de Despesa: 33.90.39
Fonte de Recursos: 0240 (recurso próprio)
VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO 011/2012 fica prorrogado por mais 
12 (doze) meses, de 22 de agosto de 2016 a 23 de agosto de 2017.
DATA DE ASSINATURA: 1º de agosto de 2016.
SIGNATÁRIOS:
Carlos Alberto Dias de Moraes - Contratante JUCETINS.
Tânia Rosa Campos - Contratada REPRESENTANTE DA TELEFÔNICA 
BRASIL S/A.
Carlota Braga de Assis Lima - Contratada REPRESENTANTE DA 
TELEFÔNICA BRASIL S/A.

UNITINS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATO

Processo Administrativo nº 2015/20321/001863
Extrato Contrato Nº 057/2016
Contratante: Universidade  Estadual do Tocantins  do Tocantins - UNITINS
CNPJ: 01.637.536/0001-85
Contratada: PMW Elétrica e Dados LTDA - ME
CNPJ: 08.160.470/0001-24
Objeto: Aquisição de Serviços de (serviços de interligação por meio de 
fibra óptica e estrutura para telefonia fixa)
Amparo legal: Lei nº 8.666/93
Valor global: R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais)
Data da assinatura: 23 de dezembro 2016
Vigência: 23/12/16 a 10/06/2017
Contratante: Simone Pereira Brito- Reitora em Exercício
Contratada: Alexandre Elias Carneiro

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 213, DE 02 DE MARÇO DE 2017

DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e X, da Lei 
Complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, §4º, da Lei Complementar 
Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009,

RESOLVE:

Ar t .  1 º   Nomear  a  Defensora  Púb l i ca  de  C lasse 
Especial, ESTELLAMARIS POSTAL, no cargo de Subdefensor Público-
Geral da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 06 de março de 2017.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas, aos 02 dias do mês de março de 2017.

MURILO DA COSTA MACHADO
Defensor Público-Geral

ATO Nº 214, DE 02 DE MARÇO DE 2017

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e X, da Lei 
Complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

CONSIDERANDO que incumbe ao Defensor Público-Geral a 
nomeação do Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins, nos termos do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 55, 
de 27 de maio de 2009 c/c o art. 5º, §3º da Resolução - CSDP nº 152, 
de 24 de janeiro de 2017;

CONSIDERANDO o Edital - CSDP nº 007/2017, publicado no 
DOE nº 4.812, de 21 de fevereiro de 2017, que tornou público o resultado 
final da eleição para o cargo de Corregedor-Geral da Defensoria Pública 
do Estado do Tocantins, biênio 2017/2019,

RESOLVE:

Ar t .  1 º   Nomear  a  Defensora  Púb l i ca  de  C lasse 
Especial,  IRISNEIDE FERREIRA DOS SANTOS CRUZ,  no cargo de 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Tocantins para o 
biênio 2017/2019.

Art. 2º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 06 de março de 2017.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas, aos 02 dias do mês de março de 2017.

MURILO DA COSTA MACHADO
Defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 327, DE 02 DE MARÇO DE 2017.

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no D.O.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

Considerando que lhe compete autorizar a fruição de férias de 
servidores, sua interrupção e suspensão;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 06/03/2017 a 20/03/2017, das férias do servidor UEINSTEIN 
WILLY ALVES MULLER, Oficial de Diligências da Defensoria Pública, 
matrícula nº 907396-5, referente ao exercício 2015/2016, concedidas por 
meio da Portaria nº 187/2017, publicada no Diário Oficial nº 4.802, de 07 
de fevereiro de 2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período 
de 19/06/2017 a 03/07/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas, aos 02 dias do mês de março de 2017.

ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL ZAYEK
Subdefensor Público-Geral


